
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2642102 - SP (2024/0176013-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : STEFFANE FIAMA JUSTINO SILVA
ADVOGADOS : ANTÔNIO DE PÁDUA FREITAS SARAIVA - SP156463

MIHO IWATA - SP282362
AGRAVADO : TIM S A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. CUSTAS
PROCESSUAIS INICIAIS. NÃO RECOLHIMENTO. CANCELAMENTO DA
DISTRIBUIÇÃO.  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 290
RESPONSABILIDADE DA PARTE AUTORA PELO PAGAMENTO DOS ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO E/OU
MANIFESTAÇÃO DA CONTRAPARTE.
1. O indeferimento da petição inicial por falta de recolhimento integral das
custas e despesas de ingresso, após a intimação do demandante na pessoa
do seu advogado, acarreta o cancelamento da distribuição (CPC, . art. 290)
Essa providência, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
impede a condenação da parte autora ao pagamento das custas processuais,
notadamente quando não haja citação da contraparte.
2. Agravo conhecido para conhecer o recurso especial e dar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar 11/11/2025  17/11/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. O indeferimento da petição inicial por falta de recolhimento integral das
custas e despesas de ingresso, após a intimação do demandante na pessoa
do seu advogado, acarreta o cancelamento da distribuição (CPC, . art. 290)
Essa providência, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
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notadamente quando não haja citação da contraparte.
2. Agravo conhecido para conhecer o recurso especial e dar-lhe provimento.

RELATÓRIO

 
 

Trata-se de agravo interposto por STEFFANE FIAMA JUSTINO SILVA contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no  III, " ", da Constituição art. 105, a
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - TELEFONIA - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C. C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -
JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA À AUTORA - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO ESTADO DE HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - PETIÇÃO INICIAL
INDEFERIDA - AÇÃO EXTINTA SEM EXAME DO MÉRITO, NOS TERMOS DOS
ARTS. 290 E 485, IV, DO CPC - CONDENAÇÃO DA AUTORA AO
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS INICIAIS, SOB PENA DE INSCRIÇÃO NA
DÍVIDA ATIVA - PERTINÊNCIA - CUSTAS PROCESSUAIS SÃO ESPÉCIES DE
TRIBUTO, DEVIDAS PELA SIMPLES DISTRIBUIÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL, COM
O ACIONAMENTO DA JUSTIÇA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO NÃO
PROVIDO. A extinção do feito sem exame do mérito, por indeferimento da
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petição inicial, com denegação do pedido de justiça gratuita formulado pela
autora, acarreta a necessidade de pagamento das custas iniciais, sob pena de
inscrição na dívida ativa, tendo em conta a natureza tributária de taxa devida
pela prestação do serviço público forense” e-STJ fls. 52( ).
 
No recurso especial, o recorrente alega violação do  do Código de art. 290

Processo Civil, sustentando, em síntese, que, em caso de não recolhimento das custas
iniciais, ocorrerá o cancelamento da distribuição, sem a necessidade de pagamento das
despesas de ingresso (e-STJ fls. 58-60).

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 62), o recurso especial não foi admitido na
origem (e-STJ, fls. 63-65), dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
De início, registra-se que o recurso especial cumpriu os requisitos legais e

constitucionais exigidos para a sua admissão, além de não haver necessidade de
reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos e de a matéria recursal encontrar-
se bem delineada e prequestionada.

O propósito recursal consiste em decidir se o cancelamento da distribuição do
processo, na forma do artigo 290 do Código de Processo Civil, impõe à parte autora a
obrigação de arcar com as custas processuais, notadamente quando não haja citação e
manifestação da contraparte.

Sobre o tema, esta Terceira Turma reconheceu a incidência do  do art. 290
 na específica hipótese de ausência de recolhimento de custas inicias,CPC/2015,

impondo-se o cancelamento da distribuição sem que isso implique imposição de
pagamento de taxa. O julgado recebeu a seguinte ementa:

 
“RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO, FORMULADO
ANTES DA CITAÇÃO DA PARTE ADVERSA, POR OCASIÃO DE SUA INTIMAÇÃO
PARA COMPLEMENTAR AS CUSTAS INICIAIS. HOMOLOGAÇÃO DA
DESISTÊNCIA, IMPONDO-SE AO DEMANDANTE O RECOLHIMENTO DAS
CUSTAS COMPLEMENTARES. DESCABIMENTO. RECONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO INTEGRAL DAS CUSTAS INICIAIS, APÓS A
INTIMAÇÃO DO DEMANDANTE A ESSE PROPÓSITO, ENSEJA O NÃO
RECEBIMENTO DA INICIAL, COM O CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A controvérsia submetida ao exame do colegiado está em saber se é lícita a
cobrança de custas processuais complementares após homologação de pedido
de desistência, formulado antes da citação da parte adversa, por ocasião de
sua intimação para complementar as custas iniciais.
1.1 Na hipótese dos autos, o autor da ação chegou a recolher as custas
iniciais, as quais foram, de plano e de ofício, consideradas insuficientes pelo
Juízo, em razão da reconhecida incompatibilidade entre o valor atribuído à
causa e o conteúdo econômico da pretensão expedida. Por tal razão, o juízo
intimou o demandante para emendar a inicial para redimensionar o valor da
causa e promover o complemento do pagamento das custas iniciais. No prazo
que lhe foi ofertado, o autor da ação requereu a desistência da ação, em
momento, portanto, anterior à citação.
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2. A regra do  do Código de Processo Civil (o qual preceitua que a art. 90
desistência da ação não exonera a parte autora do pagamento das custas e
despesas processuais) não se aplica à hipótese em que o não pagamento do
encargo é exteriorizado por meio da desistência da ação, antes da citação do
réu, situação para a qual a lei processual prevê consequência jurídica própria,
relativa ao cancelamento da distribuição, estabelecida no  do Código art. 290
de Processo Civil (in verbis: "será cancelada a distribuição do feito se a parte,
intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento das custas e
despesas de ingresso em 15 (quinze) dias").
Precedente da Primeira Turma do STJ (ut  Relator AREsp n. 1.442.134/SP,
Ministro Gurgel de Faria, julgado em  DJe de , in 17/11/2020,  17/12/2020)
totum aplicável à hipótese dos autos.
2.1 Ao analisar a petição inicial, incumbe ao juiz, entre outras providências,
certificar se o autor promoveu o recolhimento integral das custas iniciais e, em
caso negativo, antes de promover a citação do réu, intimá-lo (o autor) para
efetivar o pagamento das custas de ingresso, no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de cancelamento da distribuição.
2.2 É indiscutível, ainda, a possibilidade de o juiz, caso reconheça, desde logo,
a inadequação do valor atribuído à causa com o proveito econômico da
pretensão posta, segundo os critérios legais estabelecidos no  do art. 292

 determinar a sua correção e intimar o autor para promover aCPC/2015,
complementação das custas judiciais no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena,
também nesse caso, de cancelamento da distribuição. Naturalmente, não há
falar em preclusão pro judicato, caso tal providência, nas hipóteses legais, não
seja levada a efeito pelo juiz, de plano.
2.3 Somente no caso de não ser identificada, num primeiro momento, qualquer
inadequação do valor atribuído à causa e verificada a regularidade do
recolhimento das correlatas custas judiciais, cabe ao juiz, ao receber a inicial,
determinar a citação, a fim de promover a angularização da relação jurídica
processual. A partir do ingresso do réu na lide, por meio de sua citação,
corretamente determinada pelo juiz, não há, doravante, mais espaço para o
cancelamento da distribuição e, por consequência, da incidência de seus
efeitos.
3. O não recolhimento das custas iniciais em sua integralidade, após a
intimação do autor a esse propósito, enseja o imediato indeferimento da
petição inicial, com fulcro no  IV, c/c 485, I, do Código de Processo art. 330,
Civil de 2015, tendo o diploma processual estabelecido, para esta específica
hipótese, o cancelamento do registro de distribuição, circunstância que tem o
condão de obstar a produção de todo e qualquer efeito, tanto para o autor,
como para a pessoa/ente indicada na inicial para figurar no polo passivo da
ação.
3.1 In casu, a parte demandante, em antecipação a esta inarredável
consequência legal, requereu - antes da citação - a desistência da ação,
providência que mais se aproxima da desejável cooperação da parte com o
juízo do que, propriamente, de um comportamento reprovável, mostrando-se,
pois, descabido impor-lhe a complementação das custas iniciais.
4. Recurso especial provido para reconhecer a impossibilidade de se
determinar o recolhimento de custas iniciais complementares, quando há a
homologação do pedido de desistência do processo, antes da citação da parte
contrária.”
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator paraREsp n. 2.016.021/MG,
acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 DJe de8/11/2022,  24/11/2022)
 

Sem perder de vista as particularidades de cada caso, e para o devido cotejo
analítico, é necessário estabelecer que, muito embora, o paradigma trate de situação
fática distinta, traz em seu bojo os fundamentos necessários para que seja aplicado à
hipótese dos autos.

Neste sentido, reputo conveniente reproduzir o seguinte excerto do voto
vencedor, proferido pelo Ministro Marco Aurélio Bellizze:
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"(…)
Como é de sabença, as custas iniciais representam o tributo

cobrado pelo Estado, na modalidade taxa, pela prestação dos serviços
judiciários, cujo recolhimento, pela parte demandante, em sua integralidade,
constitui pressuposto processual de validade, indispensável ao próprio
recebimento da petição inicial.

Dispõe o  do Código de Processo Civil de 2015 que ‘será art. 290
cancelada a distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa de seu
advogado, não realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em 15
(quinze) dias’.

Efetivamente, a intimação do autor para promover o recolhimento
das custas iniciais deve, necessariamente, preceder à citação do réu, o que se
justifica não só por uma questão de lógica – afinal, a movimentação da
máquina judiciária inaugurada pelo ato citatório pressupõe o pagamento prévio
da correlata taxa –, mas, também e principalmente, em razão das
consequências legais decorrentes do cancelamento da distribuição.

(…)
Veja-se que o não recolhimento das custas iniciais em sua

integralidade, após a intimação do autor a esse propósito, enseja o
imediato indeferimento da petição inicial, com fulcro no  IV, c art. 330,
/c 485, I, do Código de Processo Civil de 2015, tendo o diploma
processual estabelecido, para esta específica hipótese, o cancelamento

circunstância que tem o condão de obstar ado registro de distribuição, 
produção de todo e qualquer efeito, tanto para o autor, como para a pessoa
/ente indicada na inicial para figurar no polo passivo da ação.

O autor da demanda não terá contra si a inscrição em dívida
ativa do valor das custas iniciais – afinal não houve a prestação de

, tampouco deverá arcar com ônusnenhum serviço judiciário –
sucumbenciais, aí incluída a verba honorária do advogado da parte adversa.
De igual modo, o cancelamento da distribuição não repercutirá na esfera
jurídica do réu, justamente porque não houve o aperfeiçoamento da relação
jurídica processual triangular, sendo absolutamente imprópria sua oitiva, por
citação/intimação, para qualquer fim” (grifou-se).

 
Em aditamento ao voto, a Ministra Nancy Andrighi, neste particular assentou:

 
“(…)
10. Por outro lado, o  do  preceitua que “será art. 290  CPC/2015

cancelada a distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa de seu
advogado, não realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em 15
(quinze) dias”.

11. Os requisitos para a incidência do referido dispositivo
legal são os seguintes: a) a não realização pela parte do pagamento
das custas e despesas de ingresso; b) a intimação da parte, na pessoa
do seu advogado, para recolhimento; e c) a não realização do
pagamento no prazo de 15 dias.

12. Preenchidos os mencionados pressupostos, a
consequência é o cancelamento da distribuição.

13. Nesse contexto, impõe-se ressaltar que os referidos dispositivos
legais, por imporem sanções ao jurisdicionado e representarem obstáculo ao
acesso à justiça, configuram normas jurídicas excepcionais que, portanto,
devem ser interpretadas restritivamente (Cf. MAXIMILIANO, Carlos.
Hermenêutica e aplicação do direito. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 183 e
187-189).“ (grifou-se)

 
Nessa mesma linha de consideração, os seguintes julgados:

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgadoREsp n. 1.842.356/MT,
em  DJe de  e  relatora Ministra Nancy 8/11/2022,  24/11/2022  REsp n. 2.053.571/SP,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 16/5/2023,  25/5/2023.
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e dar-
lhe provimento para afastar a condenação da parte recorrente ao pagamento das custas
processuais iniciais, nos termos do  do CPC. art. 290

Deixo de fixar honorários em face do provimento do recurso especial.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.642.102 / SP
Número Registro: 2024/0176013-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10348766820238260224

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : STEFFANE FIAMA JUSTINO SILVA
ADVOGADOS : ANTÔNIO DE PÁDUA FREITAS SARAIVA - SP156463

MIHO IWATA - SP282362
AGRAVADO : TIM S A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 17/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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